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     O presente trabalho tem como objetivo analisar as mudanças do Novo CPC no instituto da 

produção antecipada de provas e como isso culminou para uma nova perspectiva do Direito 

Processual Civil sob a ótica de um modelo cooperativista e sua relevância para a economia 

processual. Assim, o Direito, enquanto ciência, deve ser flexível às necessidades sociais, 

sobretudo o Processual Civil, vez que a taxa de congestionamento do Poder Judiciário é 

responsável pela crise no setor. Em decorrência disso, CPC/15 resultou da busca por alcançar 

um sistema processual coerente, moderno e efetivo, sendo uma das medidas tomadas para este 

fim a ampliação das hipóteses de produção antecipada de prova. A problemática gira em torna 

comprometido judiciário pelo o número exaustivo de causas, um dos principais fatores da 

morosidade do Judiciário, e uma das técnicas usadas para minimizar os impactos dessa 

sobrecarga reside em se valer do direito probatório como mecanismo de poupar a atividade 

jurisdicional em situações onde a prova é o objeto principal do processo. Como solução, o 

CPC/15 ampliou o rol de hipóteses em que as provas poderiam ser produzidas antecipadamente 

para além da urgência, sendo elas (art. 381): a) a finalidade de viabilizar a autocomposição – 

inciso II, reforçando a ideia de que as partes também são destinatárias da prova e mais, elas 

calculam sua probabilidade de êxito em eventual demanda possuindo maiores condições de 

negociação, sem a intervenção Judiciária, evitando prejuízos desnecessários tanto para as 

partes, como para a própria justiça estatal; e b) para obter o prévio conhecimento dos fatos, 

possibilitando justificar ou evitar o ajuizamento de ação, com o intuito de privilegiar a economia 

processual, evitando-se ações temerárias, podendo as partes decidirem o ajuizamento ou não da 
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demanda e qual estratégia usar, culminado em diminuir a condenação por litigância de má-fé e 

litigiosidade exagerada, que onera um sistema judiciário. Como resultado, os reflexos jurídicos 

foram de uma economia sob a ótica de um modelo cooperativo processual, onde a hermenêutica 

atribuída às partes ganha uma nova roupagem, sendo então ultrapassada a ideia do juiz como 

único destinatário da prova e as partes ganharam um protagonismo na valoração da prova, ainda 

que de modo distinto do juiz, que permite às partes moldarem seu comportamento, através de 

uma estratégia processual e garantir uma estimativa mais célere e econômica da demanda, como 

também contribui com uma atuação em juízo mais segura. Além do mais, faz-se oportuno 

destacar que as mudanças tragas pelo Código, culminaram na ideia de processo autônomo para 

o instituto pois prescinde de uma relação controvertida, já que busca garantir a intervenção do 

Estado meramente para documentar determinado fato. Há na doutrina brasileira quem defenda 

tratar-se de Jurisdição Voluntária, sendo ainda sustentado pelo jurista Fredie Didier ser da 

essência da Jurisdição Voluntária a litigiosidade potencial, ou seja, o objeto tutelado pode ser 

ou ainda estar destinado a se tornar um contencioso. A metodologia de pesquisa utilizada para 

confecção deste trabalho foi a bibliográfica. 
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